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    APRESENTAÇÃO




    Com grande entusiasmo apresentamos o sexto volume da coletânea Discussões Interdisciplinares em Ciências Humanas e Sociais. Esta coletânea representa um espaço plural, onde pesquisadores, docentes e especialistas compartilham reflexões inovadoras e abordagens críticas sobre questões contemporâneas que atravessam as ciências humanas e sociais.




    Nesta edição, o campo das humanidades se amplia com a inclusão de reflexões sobre práticas sociais e estudos críticos das realidades sociais contemporâneas. Ao reunir diferentes perspectivas, convidamos brevemente a conhecer os artigos que compõem esta obra acadêmica.




    O volume inicia com o artigo “Pedagogias parcializadas: a escola na era digital e no contemporâneo das ofensivas antigênero”, de Carolina Machado Mombach e Henrique Caetano Nardi, que analisam os impactos das tensões políticas e das redes digitais sobre as práticas docentes em um contexto marcado pelas ofensivas antigênero.




    Na sequência, Jorge Antônio da Rosa, em “Ubiquidade: um princípio ambiental multifacetado”, oferece uma reflexão crítica sobre a importância do princípio da ubiquidade no direito ambiental, considerando-o essencial para a preservação da vida e da qualidade de vida.




    Marcelo Benigno, em “O professor brincante e a cultura popular – Saberes e sabores na arte de ensinar! Mas, afinal, o que é o professor brincante?!”, discute a figura do professor como um agente cultural que incorpora a arte, o brincar e a cultura popular na prática pedagógica.




    Célia Batista Lima, com o artigo “A trajetória do curso de licenciatura em Educação do Campo (Procampo)”, apresenta um estudo sobre a implementação e os desafios enfrentados pelo curso na UNEB, Campus XIII, localizado na cidade de Itaberaba-BA, destacando o papel de resistência dessa formação.




    Na área da psicologia, Suanne Iung Machado, no estudo “Um estudo de caso: A contribuição da psicologia escolar no processo de inclusão com crianças com Síndrome de Down”, destaca a importância da psicologia escolar na promoção da inclusão e aprendizagem.




    O artigo “Ayahuasca e psicologia: A conexão entre o chá sagrado da Amazônia e a terapia moderna”, de Luiz Leandro da Silva, explora as relações entre práticas terapêuticas contemporâneas e o uso tradicional da ayahuasca. Já Tatiane Gil Asnis, em “Psicoterapia e resiliência nas fases mais tardias da vida”, aborda o impacto da psicoterapia no fortalecimento da resiliência em idosos.




    A gestão escolar também recebe destaque no trabalho de Gabriela Ignacio Dias, intitulado “A gestão de conflitos como ferramenta de melhoria para gestão escolar de uma escola municipal”, que propõe a resolução de conflitos como instrumento de qualificação da gestão educacional.




    Na esfera organizacional, Leslayne Cristine de Souza, com “Antissociais no contexto organizacional: De que forma o psicólogo pode avaliá-los?”, apresenta um estudo sobre avaliação psicológica em contextos profissionais. Seguindo essa linha, Thaís Eugênio Guerra, em “Avaliação de desempenho: uma aliada para o contrato de experiência”, discute a importância dessa prática no processo de contratação.




    Marcos Roberto Batista, com o artigo “Complexo de Édipo revisitado”, revisita e aprofunda a discussão sobre a teoria psicanalítica proposta por Freud. No mesmo campo, Débora Carvalho de Oliveira, em “A importância da avaliação psicológica na cirurgia bariátrica para obesidade: uma revisão de literatura narrativa”, apresenta uma revisão crítica sobre a relevância dessa avaliação no processo cirúrgico.




    Maria Edith Maroca de Avelar, em “A experiência moderna do tempo e o projeto Denisiano para a história do Brasil”, traz uma análise histórica sobre as concepções modernas do tempo e a interpretação do projeto Denisiano. Já Fernando Rodrigues de Lima Júnior e Karla Fabiana Figueiredo Luna de Menezes, em “O ato infracional do adolescente como sintoma social”, problematizam o ato infracional como reflexo de questões estruturais da sociedade.




    Marcelo Souza Baço, com “A interpretação dos sonhos de Sigmund Freud e a relação entre a psicanálise e neurociência”, conecta o legado psicanalítico freudiano com avanços da neurociência contemporânea. Diene Aparecida de Lima Fernandes e Eliana Márcia dos Santos Carvalho, em “A formação continuada: uma proposta a partir das práticas pedagógicas”, destacam a importância da formação continuada na prática docente.




    O papel do psicopedagogo é analisado por Caroline Oliveira Grazina Carvalho, no artigo “O psicopedagogo como auxiliador no processo de aprendizagem”, em que discute a contribuição desse profissional na superação de dificuldades educacionais.




    Luca Lima Iacomini, em “Somente da Igreja temos recebido algo positivo: as cartas de familiares de vítimas da ditadura argentina a Dom Paulo Evaristo Arns”, explora o papel histórico da Igreja no acolhimento de familiares de vítimas durante a ditadura argentina.




    Na área de geografia, Paulo Cesar de Souza, com “Sobre a evolução do pensamento geográfico e a sistematização e representação da informação geográfica”, analisa as transformações e sistematizações na ciência geográfica. Igor Gabriel Borges Vieira e Najla da Silva Mehanna, em “As diretrizes curriculares do estado do Paraná: Contextos de construção”, discutem a elaboração das diretrizes educacionais no estado.




    Cássio Drummond Mendes de Almeida, no artigo “Ferramentas digitais tecnológicas: Novos rumos da inclusão e da diversidade em sala de aula. O aprimoramento do ensino jurídico no Brasil”, reflete sobre os impactos das tecnologias digitais no ensino jurídico.




    No campo literário, Vagner Batista Weis, em “Predestinada é quem nasceu pra ser lambida: uma análise do fruir da língua em Caderno Rosa de Lori Lamby, de Hilda Hilst”, realiza uma análise crítica da obra de Hilst. Já Evelyn Bianca Gonçalves e Sandra Borsoi, no artigo “O autorretrato como ferramenta de construção da identidade: Uma análise histórica e pedagógica”, exploram o autorretrato como instrumento de expressão identitária.




    Romero Silva de Albuquerque e Maria do Carmo Ferrão Santos, em “A importância da contação de história na construção da identidade cultural das crianças de Tamandaré (PE)”, e Simone Beltran Cassani, com “Senta que lá vem história: ler histórias para crianças é o mesmo que contar histórias para crianças?”, destacam o papel da narrativa oral e da contação de histórias no desenvolvimento cultural e educacional das crianças.




    Rosiele Carvalho Nunes, Andressa Regina Sandres Guimarães de Barros e Hélio Luiz Fonseca Moreira, no artigo “A (ir)retroatividade do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) e o processo decisório do Supremo Tribunal Federal”, analisam as divergências jurisprudenciais no STF sobre a retroatividade do ANPP, trazendo uma importante reflexão sobre segurança jurídica.




    Cleiton Lima de Oliveira Barbosa, no artigo “Reflexão sobre o movimento dialético na relação educação/docente/discente”, discute a aplicação da metodologia dialética na construção do conhecimento, propondo práticas pedagógicas críticas e transformadoras.




    Alessandro de Assis Pinto Aguiar e Eduardo Gusmão de Quadros, em “Na trama e na urdidura: O carro de boi sob a ótica da sociologia reflexiva”, exploram o símbolo cultural do carro de boi e suas implicações históricas e sociais, a partir da perspectiva sociológica de Pierre Bourdieu.




    Elionaldo Ecione e Silva, em “Os dez cultivos do jardim interior: uma releitura das bem-aventuranças na perspectiva do jardim”, propõe uma reflexão espiritual inspirada nas bem-aventuranças, conectando-as à imagem do jardim na tradição judaico-cristã.




    Wellington Gabriel de Almeida, com “O ensino da sintaxe do período simples e da concordância verbal a partir dos versos do Hino Nacional do Brasil: A gramática da língua em uso”, apresenta uma proposta inovadora para o ensino da língua portuguesa a partir do Hino Nacional, destacando a funcionalidade da gramática na prática.




    Por fim, Adalberto de Santos Lira, em “Patologização do fracasso escolar”, problematiza a medicalização excessiva de dificuldades educacionais, analisando as causas e consequências do fracasso escolar dentro de um contexto crítico.




    Que esta obra inspire novos debates, pesquisas e ações em prol de uma sociedade mais justa e plural, sempre atenta aos desafios interdisciplinares que permeiam as ciências humanas e sociais.




    Desejamos, assim, uma ótima leitura!




    Vitor Medrado




    Doutor em Teoria do Direito




    http://lattes.cnpq.br/3402905891042311
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    RESUMO: O presente trabalho foi produzido no ano de 2019 e teve como objetivo indagar sobre as possibilidades de práticas docentes no contexto contemporâneo das ofensivas antigênero. O objetivo deste artigo, entretanto, é a problematização das pedagogias parcializadas a partir do uso da internet para apreensão de informações e conhecimentos e também para os debates e tensões políticas. O percurso metodológico foi orientado pela etnografia e o campo de pesquisa ocorreu em uma cidade de porte médio do interior do Rio Grande do Sul/Brasil. As análises sinalizam que o acesso à internet foi evidenciado como uma das principais tecnologias no estabelecimento de relações de ensino-aprendizagem e de formação política de discentes e docentes. O artigo, deste modo, problematiza as práticas da escola e suas potencialidades éticas na era digital.




    Palavras-chave: Ofensivas antigênero; Pedagogias; Política.




    INTRODUÇÃO




    A produção do presente artigo ocorreu a partir de uma pesquisa realizada no ano de 2019 e que teve como objetivo investigar as práticas docentes em relação à diversidade sexual e de gênero no contexto contemporâneo das ofensivas antigênero. As ofensivas antigênero começaram a sua organização como movimento político e social a partir da década de 1990, após as intensas disputas em relação aos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres e pessoas com útero, bem como os direitos LGBTQIA+1 e a incidência de tais controvérsias sob a terminologia “gênero” nas esferas das Nações Unidas, refletindo em uma intensa mobilização do Vaticano na disputa pela definição deste termo (Sônia Corrêa, 2018).




    A invenção da “ideologia de gênero” por parte das ofensivas antigênero, apesar da sua procedência católica, adquire um caráter ecumênico na medida em que vai se articulando com distintos setores religiosos, como os evangélicos, sobretudo, e a direita cristã estadunidense (Gabriela Ramirez, 2021; Marco Aurélio Prado; Sônia Corrêa, 2018). A ofensiva também se vincula com grupos e organizações reacionárias neoconservadoras, tais como os partidos de extrema direita, colegiados de medicina anti-direitos LGBTQIA+ (com oposições ferrenhas ao aborto) como pediatras e ginecologistas, grupos de psiquiatras e psicólogas/os (que salvaguardam as categorias de patologização de experiências trans e intersexuais e as terapias de reversão da homossexualidade), pedagogos/as que confrontam a educação sexual, juristas de concepções ortodoxas, assim como, figuras de esquerda ortodoxa, psicanalistas cishetronormativos e grupos feministas (TERF)2, o que evidencia a heterogeneidade de tais articulações (Prado; Corrêa, 2018). Assim, Rogério Junqueira (2018) situa a “ideologia de gênero” como um sintagma neológico através de slogans e rótulos que “tendem a funcionar como estandartes, sinais de adesão, pontos de referência na construção e na atuação de grupos de mobilização” (p. 459).




    No contexto brasileiro, mesmo com a grande influência católica, o sintagma “ideologia de gênero” apareceu discretamente na primeira década do século XX nos debates políticos. Entretanto, na segunda década, começou a ter mais notoriedade, como nos debates do Plano Nacional de Educação, onde forças neoconservadoras cristãs, junto do movimento Escola sem Partido, conseguiram a retirada do termo “gênero” dos documentos que estavam sendo debatidos (Prado; Corrêa, 2018). O Plano Nacional também foi aprovado sem as especificidades de violências a serem erradicadas, como raça, gênero e orientação sexual, o que igualmente ocorreu com alguns Planos municipais que suprimiram as referências à diversidade sexual e de gênero3.




    Do mesmo modo, em alguns municípios foi proibido o uso de material didático ou discussões em sala de aula que abordassem as questões da diversidade sexual e de gênero4. Ainda, no ano de 2017, Judith Butler - que é chamada de “papisa do gênero”, sofreu virulentos ataques durante um evento no SESC Pompéia sobre os Fins da Democracia. Tal fato já antecipou o contexto eleitoral do ano seguinte que elegeu como presidente do Brasil o candidato Jair Messias Bolsonaro que fez da “ideologia de gênero” sua plataforma política e que prometeu combater em nome do bem do país em seu discurso de posse (Prado; Corrêa, 2018).




    É importante destacar que esta pesquisa foi realizada no primeiro semestre de 2019 quando a gestão presidencial de Jair Bolsonaro estava começando a estabelecer as suas estruturas de políticas de governo e, ao longo dos anos, foi possível considerar algumas como políticas de Estado. Conforme assinala Marco Aurélio Prado (2021), as ofensivas antigênero adquirem um caráter de política de Estado, na medida em que é impossível fazer uma separação entre as políticas de governo e a tomada da máquina Estatal pelos vieses neoconservadores. Segundo Sônia Corrêa (2020) na coordenação do governo Bolsonaro, o núcleo das ofensivas antigênero se situava na interseção entre o Itamaraty, o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH) e o Ministério da Educação. O “Relatório das Ofensivas Antigênero no Brasil: políticas de Estado, legislação, mobilização social (2021)”5 evidencia que o MMFDH, no que lhe concerne, adotou a “ideologia de gênero” como seu foco prioritário, o que pode ser observado, conforme o mesmo relatório supracitado, a partir de:




    “(...) seu programa de formação de agentes de promoção dos direitos humanos, o Ministério tem patrocinado treinamentos virtuais. Através do Fórum Nacional sobre Violência Institucional contra Crianças e Adolescentes que é coordenado pela Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. No treinamento, em formato de palestras e debates, oferecido pela primeira vez em abril de 2021, o tema central foi a “ideologia de gênero” e seus efeitos negativos sobre a educação e a saúde.” (p. 24)




    A problematização da pesquisa, portanto, teve por intento o questionamento das possibilidades de práticas docentes sobre diversidade sexual e de gênero nesta constante tensão das ofensivas antigênero diante da disputa acalorada pelas verdades do “gênero”. De modo que o sintagma “ideologia de gênero” é constantemente acionado na tentativa de deslegitimar a escola e na perseguição dos/as docentes. Como nas incitações de filmagens de aulas que ocorreram no ano de 2019 pelo, na época, Ministro da Educação Abraham Weintraub, sob a justificativa de proteção aos direitos das crianças, dos jovens e das famílias6. Também, é um slogan das ofensivas antigênero a afirmação “meus filhos, minhas regras”, inferindo “imoralidades” na condução de condutas institucionais, o que acaba rompendo com os pressupostos da laicidade e os Direitos Humanos nas práticas docentes (Junqueira, 2018)




    Neste sentido, o prisma de problematização da pesquisa adotou como referência as micropolíticas que tratam dos fluxos moleculares, de criações de linhas de fuga que escapam às organizações binárias/normativas das instituições e modos de vida (Suely Rolnik, 2015a; João Neto, 2015). É importante destacar que as micropolíticas podem ser ativas e reativas, de modo que as micropolíticas ativas são orientadas por uma bússola ética que viabiliza a criação de um corpo onde seja possível a ampliação da capacidade de existir em um contínuo processo de construção da realidade (Rolnik, 2015b). As micropolíticas reativas, no entanto, se orientam por uma bússola moral que viabiliza formas já existentes de vida e, assim, gera fluxos que não se abrem para a criação (Rolnik, 2015b).




    Nesta direção, tomar a perspectiva das micropolíticas para problematizar as práticas docentes na atualidade do pânico moral7 da “ideologia de gênero” teve por intento o estabelecimento de diálogos abertos com a escola e com as/os docentes. Buscando, então, o reconhecimento de ações que potencialmente desestruturam a lógica institucional, sejam pelos desassossegos de docentes, de discentes ou na relação de ambos. Posto que, as tensões produzidas pelas ofensivas antigênero nas escolas têm efeito tanto em um monitoramento da vida e práticas dos/as professores/as no âmbito pessoal e profissional, bem como, na normalização e regulação da sexualidade, da identidade de gênero e dos temas debatidos pelas/os jovens.




    Assim sendo, abordamos uma das questões problematizadas na pesquisa, isto é, as pedagogias parcializadas. Uma vez que durante a inserção em campo a relevância da escola foi constantemente questionada devido ao uso das plataformas e redes digitais como meio de acesso a informações e conteúdos, principalmente por parte de jovens a partir do sexto ano. As dinâmicas de atenção dos/as alunos/as também foram problematizadas junto das estratégias docentes para a preparação de aulas que sejam interessantes para este público.




    Um dado muito importante que emergiu ao longo da pesquisa foi como o contato das/os jovens com as redes sociais digitais se convertia em uma impossibilidade de ocultar o debate sobre a diversidade sexual e de gênero na escola, tanto nas informalidades de conversas de corredores onde se falavam de conteúdos culturais relacionados aos feminismos e movimento LGBTQIA+, como em condutas mais formalizadas como na mostra de investigação científica da escola em que houve uma pesquisa sobre a trajetória e aspirações do movimento feminista. Por conseguinte, problematizaremos os efeitos do acesso às redes e plataformas digitais por discentes e docentes nas pedagogias escolares e como as tensões políticas das ofensivas antigênero, dos neoconservadorismos, dos feminismos e do movimento LGBTQIA+ estão enredadas nessas pedagogias.




    Para tanto o texto está dividido em 05 seções para o desenvolvimento dessa problematização, a primeira seção se destinará a explicitar o percurso metodológico da pesquisa e as definições do campo de pesquisa. A segunda e a terceira seções desenvolvem as construções teóricas do trabalho a ser abordado, como as definições de corpo-agência e as relações do gênero e da sexualidade com o processo de ensino-aprendizagem. A quarta seção se ocupa da problematização das pedagogias parcializadas no contemporâneo da era digital e é seguida pelas considerações finais em que se tensionam as relações da escola e suas pedagogias com as tensões políticas dos movimentos sociais na contemporaneidade da internet.




    LOCALIZAÇÕES DO CAMPO DE PESQUISA E PERCURSO METODOLÓGICO




    Como já afirmado, a investigação que se desdobra neste artigo foi realizada no ano de 2019. A pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética do Instituto de Psicologia da universidade (CAAE 99271918.1.0000.5334) e aprovada de acordo com o parecer 3.061.128 A inserção em campo ocorreu a partir de janeiro de 2019 através dos primeiros contatos e contratos com a equipe gestora da escola em que a pesquisa foi desenvolvida. Entretanto, a execução da pesquisa em campo começou efetivamente no mês de abril após a reunião pedagógica com a equipe docente na qual foi apresentado o projeto de investigação. Os trabalhos em campo se encerraram no mês de agosto de 2019.




    O trabalho de campo se deu em uma escola municipal de ensino fundamental que abrange turmas de anos iniciais e finais e que em 2019 contava com cerca de 800 estudantes matriculados/as. A escola se localiza em uma cidade do Rio Grande do Sul que fica a 60 quilômetros da capital Porto Alegre e que tem uma população de aproximadamente 65 mil habitantes. A escolha por uma cidade que não está alinhada aos grandes centros urbanos se deu a partir de experiências da pesquisadora como habitante e trabalhadora da rede de educação em municípios interioranos, o que possibilitou a percepção do atravessamento da cultura e da dinâmica das relações destes espaços com baixa densidade populacional na vivência e experiência das sexualidades e identidades de gênero. A cidade em que a investigação foi realizada tem como principal fonte econômica as grandes empresas do setor alimentício e a agricultura, principalmente a citricultura de bairros mais interioranos. Incorrendo, assim, em uma separação geográfica bastante marcada entre urbano e rural.




    Conforme a pesquisa realizada pela própria escola, através de algumas/ns docentes e discentes para a comemoração do aniversário de trinta e cinco anos da instituição – cerca de nove anos atrás – e que está disponível em sua biblioteca, as terras para a sua construção foram doadas por um empresário da cidade que veio da Alemanha na Segunda Guerra Mundial e que é homenageado no nome da escola. A aspiração na construção do espaço era fornecer uma educação de qualidade para as crianças daquele bairro que se constituía como um território de famílias de classe média e alta na zona urbana da cidade. Cabe evidenciar que a partir do ano de 2012 a escola passou pela implantação dos anos finais, contando com uma ampliação de suas acomodações e incidindo no acolhimento de estudantes de outras comunidades – a maioria delas não brancas, periféricas e com famílias de origem proletária.




    Diante da construção do problema de pesquisa que se propunha investigar as práticas docentes lançou-se mão da etnografia, sobretudo no que diz respeito aos diários de campo produzidos a partir da participação/observação nas/das atividades escolares tanto em sala de aula, como nos recreios escolares, nos eventos da escola, na sala das/os professoras/es e em conversas informais. Também foram realizadas quatro entrevistas semiestruturadas com docentes e membros da equipe gestora e que contaram com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) que foi lido e assinado previamente. As entrevistas foram sendo realizadas ao longo do percurso da pesquisa conforme as aproximações realizadas em campo e também das emergências de temas e problematizações levantadas pelas/os interlocutoras/es. Assim, a proposição etnográfica se construiu a partir do acompanhamento do cotidiano das práticas docentes evidenciando as contingências de uma a pesquisa que ocorre por meio do “ombro a ombro” no compartilhamento das intensidades que permitem um determinado modo de visualização (Donna Haraway, 1995) da constituição e a vivência das micropolíticas.




    CORPOS-AGÊNCIA: MICROPOLÍTICAS E DESESTABILIZAÇÕES DA UNIVERSALIZAÇÃO DO SER




    A partir do prisma das micropolíticas ativas e reativas, as práticas e condutas docentes podem se direcionar para rupturas/rearranjos da norma ou para as suas reiterações, entretanto, estas não ocorrem de forma constante, dependem dos jogos políticos e de verdades, ou seja, o que está em questão nos discursos e enunciados que adquirem efeito de verdade a partir de distintos processos de legitimação. Deste modo, elas também estão relacionadas às vidas das pessoas e às suas experiências ao produzirem possibilidades de existência. Nesse sentido, o corpo passa a assumir um lugar de território existencial tombado pela experiência do que o toca e o atravessa, produzindo marcas. A experiência, então, diz de uma singularização dos acontecimentos, sendo que a mesma situação produz diferentes sentidos para aquelas/es que a compartilham (Jorge Larrosa, 2002). O saber da experiência, por conseguinte, é o saber do corpo e, portanto, é um saber finito que fala de uma concretude, de uma parcialidade encarnada (Larrosa, 2002; Haraway, 1995).




    Apostar em uma perspectiva parcial e finita de saber efetua um rompimento com as lógicas hegemônicas e colonizadoras fundadas na perspectiva do ego cogito cartesiano que dicotomiza a alma e o corpo e suscita uma universalização do ser (Ramón Grosfoguel, 2016). Sustentar o saber do corpo é considerar que este é o que se coloca na relação com o mundo e, desse modo, é marcado por esse mesmo mundo por meio de hierarquizações e universalizações que incorrem em experiências e os saberes que as atravessam e também derivam destas. O saber do corpo desestabiliza as lógicas metafísicas e essencializadas que assentem um corpo-essência, pluralizando as narrativas do real. O corpo, dessa maneira, é percebido como uma agência que passeia pelos possíveis, pelos múltiplos e, sobretudo, parciais pontos de vista, como aponta Donna Haraway (1995) quando fala das tecnologias de visualização corporificadas. Um corpo que age: corpo-agência (Haraway, 1995) que se imbrica à agência ativa da parcialidade do mundo através das relações, das posições e de seus possíveis, desmantelando a noção de um corpo intacto colonizado pela geopolítica (Grosfoguel, 2016) essencialista.




    O corpo-agência é por onde transitam as micropolíticas e seus paradoxos de criar e, também, reiterar as verdades na relação com o que se apresenta no mundo, sustentando determinadas práticas e condescende ou não algumas condutas. O corpo é o que ampara os possíveis institucionais, o que evidencia o seu valor ético-político no estranhamento dos modos de vida e na viabilidade de criação de outros. No contexto político das tensões das ofensivas antigênero ocorre justamente a despotencialização ético-política do corpo, colonizando a experiência pela via de micropolíticas reativas que visam à reiteração da verdade absoluta de um corpo-essência heterossexual e cisgênero.




    O corpo-agência, através de suas contingências e parcialidades, se relaciona diretamente com as instituições que estruturam as sociedades, deste modo esse corpo pisa em solos muito específicos que desencadeiam distintas possibilidades para ele. A escola, nesse sentido, é uma das instituições que se relacionam com os corpos, um lugar forjado para legitimar o que é mais ou menos verdadeiro. Entretanto, é relevante evidenciar o lugar político da escola, fundamentalmente, no contexto latino-americano onde ocorreram longos períodos ditatoriais. Com efeito, figuras como Paulo Freire (1996), patrono da educação neste país, erguem-se nesta disputa por uma escola cidadã, comprometida eticamente com as pautas que aspiram à transformação de uma sociedade marcada pela desigualdade social e por uma moral-colonizadora que legitima verdades absolutas oriundas desta desigualdade.




    Por conseguinte, a escola pode ser o lugar da afirmação de democracias possíveis, posto que ela entra no jogo político de disputa de lógicas de governamento. Não por acaso emergiu o movimento Escola sem Partido que atacou diretamente a figura de Paulo Freire8. Esse movimento também se aliançou à bandeira da “ideologia de gênero” que afronta as práticas ético-políticas dos corpos-agências nas escolas, polarizando a circulação de verdades como nas ações sobre as bases curriculares e na defesa da “neutralidade” do ego cogito colonizador (Elizabeth Macedo, 2017). Assim, nas escolas, apesar da reiteração de verdades canônicas impregnadas de colonização, existe também uma disputa pela pluralização dos corpos que acessam o ensino. Essa instituição, portanto, pode ser entendida como um campo fértil, não tranquilo e nem aplainado, cheio de elevações, espinhos, zonas perigosas, mas onde as micropolíticas, as insurgências e rupturas têm passagem.




    ENSINO-APRENDIZAGEM E O CORPO MARCADO PELO GÊNERO E PELA SEXUALIDADE




    Durante a processualidade da pesquisa, muitas foram as vezes que ao suscitar a temática da diversidade sexual e de gênero nas práticas docentes, em conversas informais e nas entrevistas com interlocutoras/es, se escutava que esse não era um assunto pertinente ao processo de ensino-aprendizagem. Assim, essa seria a razão que se alegava para a pouca problematização dessa temática no cotidiano escolar. O que enunciava, de algum modo, um embate entre a diversidade sexual e de gênero em relação às forças neoconservadoras das ofensivas antigênero, através de uma dicotomia entre natureza e cultura. Uma disputa entre a concepção de que a diversidade sexual e de gênero é um produto cultural que não deve “contaminar” as verdades canônicas da escola das naturezas absolutas. Assim, a partir de uma fala explícita em uma entrevista que alegava efetivamente que “a gente não estuda nada sobre isso porque não tem relação com a aprendizagem”, começaram a emergir inquietações diante dessas concepções de ensino-aprendizagem e também sobre os entendimentos sobre as identidades de gênero e as orientações sexuais.




    Algumas hipóteses começaram a apontar diante de tais concepções, como os apontamentos de Haraway (1995) sobre à crítica feminista às ciências biológicas e biomédicas que, diferente das ciências humanas, são consideradas como um produto intocável “(...) trata-se apenas de textos, vamos devolvê-los aos rapazes” (p. 13). O que incorre em uma produção de uma verdade biológica assimilada como o “truque de deus” que desvela os mistérios dos organismos de forma imparcial e homogênea. Tal relação com as ciências biológicas e biomédicas sucede na compreensão do sexo designado biologicamente como uma “superfície neutra sobre a qual age a cultura” (Judith Butler, 2017 p. 27) e, desta forma, algo que essencializa um corpo e o define.




    A produção do corpo que é identificado como corpo é forjada pelos cromossomos XX ou XY, gônadas, mamas, genitais, formato dos pelos pubianos etc. Binarizando, assim, desde os hormônios até as formações de órgãos exteriores, como se mais nada fosse possível para além do binário. Essas produções da superfície até o olho do microscópio não se resumem a textos, como bem inferiu Haraway (1995), pois têm o poder e a força de produzir a materialidade dos corpos. As possibilidades de existência de um corpo são traçadas a partir da designação sexual pelas ciências biomédicas que fornecem um “formato biológico” para os corpos, enquadrando e desenquadrando possibilidades. Não é um acaso que as existências trans muitas vezes são definidas como “alguém que nasceu num corpo errado”. Como se erra um corpo?




    Não se trata de negar “o” biológico, mas sim radicalizá-lo a partir da concepção de corpo-agência, fazendo emergir as suas parcialidades, suas localizações e, por isso, a impossibilidade de definição de uma essencialidade e universalidade do ser. A tentativa de se voltar para o corpo não é da ordem de uma fisiologia colonizadora, como descreve Michel Foucault (1999) quando define a scientia sexualis, mas, de uma ética contra-colonial que supõe um corpo marcado por hierarquizações, verdades e (im)possíveis, um corpo que se faz na relação. Uma aposta de afirmação de uma natureza-agente que se movimenta, se desterritorializa, se desconforma, se afeta9, se relaciona. Uma natureza autoral que faz jus aos corpos-agências que não deveriam ser descritos, contidos e definidos por grades, fórmulas, microscópios, hormônios e designações sexuais.




    Portanto, o regime de inteligibilidade que se produz na tríade sexo-gênero-sexualidade através do dispositivo da cisheteronorma, que captura tanto os modos de vida, como os corpos, evidencia as relações do gênero e da sexualidade com os processos de ensino-aprendizagem. Neste sentido, são relevantes as pontuações de Liev Vygotsky (2003) sobre a relação do organismo com o meio “(...) o corpo – como sucede nos campos íntegro e proprioceptivos – faz parte do meio social” (p. 79), de modo que seja impossível definir uma correlação exata do interno e externo, pois o organismo é produto e produtor do ambiente através das reações que ocorrem a partir de estímulos, excitações ou impulsos que sustentam determinadas condições do ambiente. O corpo, consequentemente, não é um território de estabilidades, mas de constantes reações às possibilidades do ambiente, o corpo dobra.




    Vygotsky (2003) também assinala a importância da relação do organismo-meio através da experiência como uma produção de si mesmo, singularizando o corpo e os processos cognitivos por entre as suas possibilidades de existência e das criações ou reiterações a partir destas. O que pode ser conjugado com as considerações de Larrosa (2002) sobre o saber da experiência na contrapartida do saber da informação, de modo que é aquilo que desinquieta o corpo-agência que constitui um processo de aprendizagem. Deste modo, os processos cognitivos podem ser considerados a partir de uma transitoriedade dos corpos-agência, fazendo emergir uma natureza-agente que opera na ordem relacional e por isso não é essencializada e intocada. Uma natureza que não supõe o “truque de deus”, a saber: o corpo-essência, pretendendo um corpo-agência que não se deixa capturar pela estabilidade de uma “natureza normal”.




    A concepção de um corpo biológico a partir de predições de características inatas que se desenvolvem pela relação hormonal, muscular e neuronal do masculino x feminino, não dá conta de descrever e produzir o que os corpos podem ser e fazer. Conforme Daphna Joel e Anne Fausto-Sterling (2016), não existem estudos que comprovam uma determinação de um cérebro que seja genuinamente masculino ou feminino, posto que ocorrem oscilações nos organismos e, assim, determinadas funções binárias são mais reconhecidas pela linguagem “social-cultural” do que pela sua funcionalidade no organismo. Deste modo, as definições da interação do sexo designado pelas ciências biomédicas com o organismo são produzidas pelas relações com o ambiente, sendo que a definição dos órgãos sexuais e “reprodutores” pode ser vista como um efeito variável destas condições, mas não uma demarcação que infere um corpo.




    Os estudos de Joel e Fausto-Sterling (2016) indicam, portanto, que a forma mais ética de conceber os processos fisiológicos e neurológicos é pela noção de mosaico, de um organismo que está sempre em uma incessante relação com o ambiente. O corpo-agência é um mosaico construído pelas possibilidades do agora e das condições fisiológicas pertinentes a cada existência e que não dependem unicamente da designação do “sexo biológico”. O que coloca em questão a normalização dos corpos considerados determinados pela cisheteronorma e, assim, muitas das práticas docentes nos processos de ensino-aprendizagem.




    Isto posto, os modos como as/os docentes conduzem as relações, o que se espera de meninos, meninas e menines, das condutas ao traçado da letra, produz corpos e, desse modo, os processos cognitivos que se articulam as relações e reações do organismo-meio. Problematizar as práticas generificadas e sexuadas das relações de ensino-aprendizagem é, portanto, resistir às determinações do corpo-essência. Uma resistência por entre micropolíticas ativas de estranhamento que não se trata necessariamente de uma oposição, mas de uma criação, como enfatiza Freire (1996), sobre a ética docente ser uma presença que não se adapta ao mundo “(...), mas a de quem nele se insere” (p. 60). Meninos também menstruam, meninas também têm pênis, meninas podem ter mais destreza física e força do que meninos, assim como meninos podem ser mais sensíveis e cuidadosos do que as meninas (Eric Seger; Henrique Nardi, 2021).




    Conceber, desta maneira, outros corpos e existências não normalizados por lógicas cisgêneras e heterossexuais é produzir outros modos de ensinar e aprender. Acolher a percepção de que os corpos generificados e sexuados ensinam e aprendem é sustentar posições parcializadas que nos possibilitam responder pelas práticas capacitadoras, como aponta Haraway (1995), que são uma tentativa de reaver as práticas de ensino-aprendizagem. Complexificando, assim, as relações do meio-organismo e evidenciando os modos cisgêneros e heterossexuais que constituem as cognições e os corpos.




    PEDAGOGIAS PARCIALIZADAS: O ENSINO-APRENDIZAGEM NA ERA DIGITAL




    Onde ocorre a aprendizagem? Na sala de aula? No pátio da escola? Em vídeos do TikTok? A partir da perspectiva do corpo-agência não há possibilidade de saber sobre tal processo através de uma fórmula fidedigna, o corpo que age, sempre em relação e que, por isso, não se estabiliza por muito tempo pois está continuamente no desconforto do encontro. O corpo-agência, portanto, pode aprender olhando um vídeo, buscando pão na padaria, com passos de dança e letras de música, um devir10-aprendente. O olhar corporificado e parcializado (Haraway, 1995) do corpo-agência compreende que a relação de ensino-aprendizagem não é dicotomizada entre quem ensina e quem aprende, posto que as existências-corpos se encontram e se afetam a partir de suas limitações e inacabamentos, mediados por instituições e por suas verdades.




    Os corpos-agências aprendem e ensinam através de hierarquizações de saber e relações de poder11, onde o gênero, a sexualidade, a racialização e a classe social se imprimem na materialidade desses corpos e suscitam condutas e práticas. Posto que as relações de poder operam na realidade e produzem efeitos de verdades. Assim, quando se trata de ensino-aprendizagem entra em questão “como” e “o” que é possível ensinar, e “como” e “o” que é possível aprender.




    À vista disso, a perspectiva de corpo-agência se constitui a partir dos fundamentos ciborgue de Donna Haraway (2000) onde transitam informações que são acopladas às tecnologias do humano e não humano e que borram a noção de natural e artificial. Assim, ao derivar do entendimento de ciborgue se afirma o borramento de fronteiras que são deslocadas consoante às intensidades e aos modos de relação, colocando no jogo de ensino-aprendizagem outras tecnologias como celulares, computadores e a produção e circulação de dados - que emerge como uma estratégia de poder. Ao passo que as estratégias políticas suscitadas pelas ciências e tecnologias têm se voltado para o controle e acesso irrestrito da informação por parte de instituições militares, bem como, da indústria e comércio (Haraway, 2000). O que ocorre através do acesso às redes sociais, por exemplo, através dos algoritmos e de aplicativos que têm acesso a câmeras e microfones dos dispositivos.




    Uma das questões recorrentemente problematizada por interlocutoras/es durante o percurso de pesquisa foi sobre a valorização da escola na contemporaneidade da era digital em que informações, sejam elas científicas ou não, são acessadas a partir de poucos toques na tela do celular. Essa problemática também era tensionada quando as/os interlocutoras/es traziam suas indagações sobre a permissão do uso do celular em sala de aula ou nas atividades propostas, até mesmo as/os docentes evidenciaram a relevância do uso da internet no planejamento de aulas e nas formações continuadas.




    Portanto, a internet e toda a sua gama de tecnologias estão engendradas aos modos de existência no contemporâneo. Cabe evidenciar que as ofensivas antigênero adquiriram popularidade através das redes sociais como facebook, whatsapp e vídeos no TikTok e youtube. As eleições presidenciais de 2018 e 2022, neste sentido, expressaram importante e substancial influência das mensagens e notícias nas plataformas digitais – nem sempre éticas e verdadeiras, posto que em 2018 cerca de cem mil mensagens tipo fake news foram disseminadas pelo aplicativo whatsapp12.




    É importante apontar, nesta perspectiva, que foi através da organização das redes digitais que algumas mobilizações sociais se organizaram. Como no início do século XXI, através dos/as hackers Anonymous13, realizando ações no âmbito da internet, assim como em junho de 2013 com as manifestações em todo o Brasil que se opuseram aos modos de governamento e que foram organizadas com o suporte das redes sociais digitais, principalmente por meio de eventos no facebook. Tal fato produziu um fortalecimento dessas mobilizações e uma nova utilidade das redes, como já vinha ocorrendo em outros continentes, tal qual na Primavera Árabe, em 2010 (André Luis Sales; Flávio Fontes; Sílvio Yasui, 2019). Desde então, muitas foram as organizações que se consolidaram a partir destas práticas, destacando o movimento de pautas neoconservadoras e de economia neoliberal MBL (Movimento Brasil Livre), como também as mobilizações secundaristas em 2016, através de ocupações de escolas públicas reivindicando garantia de direitos e se organizando horizontalmente por entre perspectivas feministas e antirracistas (Sales; Fontes; Yasui, 2019). Assim, é importante destacar que após as manifestações de junho de 2013 no Brasil, houve uma explosão de páginas sobre política nas redes sociais, o que resulta tanto no fortalecimento de linhas neoconservadoras e reativas, quanto na tomada dos Direitos Humanos e de seus movimentos sociais, como o movimento LGBTQIA+.




    Em uma das primeiras inserções em campo, que ocorreu em abril de 2019, foi possível perceber a presença de um cartaz em uma das paredes da escola que era alusivo ao 08 de Março - Dia Internacional da Mulher. Esse cartaz era uma produção de uma das turmas dos sextos anos e nele estavam escritas algumas letras de músicas sobre empoderamento feminino, como as das cantoras Iza, Pitty e Karol Conka. Do mesmo modo, os banheiros femininos e masculinos também tinham mensagens de empoderamento que ornavam o lugar e foram escritas pelas/os estudantes da escola através de uma organização específica para o embelezamento do espaço no início do ano. No banheiro das meninas, as palavras em volta do espelho diziam: “estude”, “respeite-se”, “ame-se”, “valorize-se”, “vc é linda” e “vc é maravilhosa”; enquanto as do banheiro dos meninos enunciava: “respeite”, “estude”, “vc é especial” e “vc é + qd+”. É importante observar o quanto existe um entendimento de corpos-essência na divisão binária dos banheiros como única possibilidade de acessá-los, entretanto, as palavras escolhidas para serem escritas nesses espaços parecem ter um fundo de influência feminista na tentativa de afirmar um amor e respeito próprio para as meninas, ao passo que os meninos devem respeitar os/as demais.




    Ainda, é importante ressaltar a produção de um trabalho de alunas do oitavo ano para a mostra de iniciação científica da escola que abordava o movimento feminista a partir da investigação dos conhecimentos da comunidade escolar sobre as aspirações e história desse movimento social. Desta maneira, é possível inferir que o interesse e conhecimento das estudantes que foram explicitados nesse projeto de pesquisa evidenciavam os agenciamentos de informações e dados da internet e redes sociais. Também, é importante ressaltar as condições para a execução desta pesquisa na escola, considerando os constantes ataques ao movimento feminista no pleito eleitoral de 2018 e na resistência das/os docentes em abordar essa temática, produzida, em grande parte, pelo pânico moral da “ideologia de gênero”.




    Figura 01: parte da exposição do projeto de pesquisa sobre feminismo (2019)
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    Fonte: arquivo pessoal da autora.




    O uso das plataformas e redes digitais, deste modo, produzem outros modos de existência, uma temporalidade diferente da analógica, assim como na economia de afetos e nas condutas das relações, uma vez que as amizades e namoros podem ser feitos e desfeitos por um único botão de adicionar e bloquear. A presença física, neste sentido, não é mais condição para o estabelecimento de relações. A internet modifica as fronteiras da presença, aproxima as distâncias antes consideradas impossíveis de se romper. Não por acaso que o celular é considerado um dispositivo integrante do corpo, os dispositivos se integram aos corpos-agência, como órgãos e roupas e, por isso, modificam a nossa experiência de estar no mundo.




    Destarte, a noção de ciborgue, materializada pelos corpos-agência explicita um outro modo de viver o gênero e a sexualidade nesse espaço-tempo, tanto por meio do acesso a informações, como a produção de outros modos estéticos de existência. Foram muitas as vezes, durante as observações do trabalho de campo, que as/os docentes explicitaram as dificuldades de saber quais eram as intenções dos carinhos dos/as jovens, em virtude de que alguns meninos se abraçavam entre si, o que, evidentemente, não era compreendido como a expressão de uma masculinidade possível pelos/as professores/as. Também, durante as observações no pátio da escola, foram repetidas vezes em que meninas vestiam moletons e camisetas estampando palavras de ordem de empoderamento feminista como “GRL PWR”14, “no is no”15ou “lute como uma garota”. É importante considerar que muitas dessas peças de roupa podem ter sido compradas a partir de uma oferta mercadológica, sem uma consideração direta pela explicitação política contida nelas, mas a identificação com essas pautas segue sendo considerável pelo expressivo volume de roupas com essas expressões.




    Em um dos recreios foi possível observar uma cena em que uma criança de cerca de onze anos estava brincando com colegas e disparou a seguinte frase “eu sou gay” e, assim, outra criança complementa “e ninguém pode definir o que eu sou, eu sou o que eu quiser!”. Devido a distância física não foi possível conjecturar quais foram as motivações dessas falas, entretanto, vale a reflexão sobre as possibilidades de enunciar tais frases naquela instituição, com aquela idade e com aquele corpo. Como diriam as inúmeras correntes de whatsapp dos anos de 2017 e 2018, realmente a Pabllo Vittar16 estava indo longe demais!




    Durante a inserção no campo de pesquisa não ocorreu nenhuma expressão da equipe docente em relação ao alinhamento das prerrogativas das ofensivas antigênero, todavia, esse dado é analisado pelo atravessamento da pesquisadora e das proposições de pesquisa como um possível constrangimento de tais afirmações. Entretanto, através das entrevistas realizadas e, também, de conversas informais, alguns/mas docentes questionaram colegas que acreditavam nas informações de Facebook e whatsapp durante o processo eleitoral de 2018, sobretudo, as notícias que falavam da “ideologia de gênero”. Os questionamentos se destinavam ao rigor e o critério de professores/as na apreensão de informações que não derivavam de fontes confiáveis, ou seja, sobre o uso das tecnologias digitais como fonte de conhecimento sem critérios de confiabilidade. Essas posturas foram comparadas por docentes com as pesquisas realizadas por alunos/as em sites não confiáveis e generalistas.




    Isto posto, é possível considerar que, de fato, a aprendizagem ocorre em todos os lugares, inclusive quando acessamos o Instagram, Facebook, whatsapp, TikTok e youtube, tanto para docentes, como para discentes. Entretanto, cabe a ressalva de que na perspectiva dos corpos-agência, essa aprendizagem só acontece de forma “eficiente” através da parcialização que incorre, também, em uma singularização da experiência, de uma autoria que dobra as informações.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Este trabalho, portanto, se propôs a problematizar as pedagogias escolares na era digital a partir dos efeitos das tensões políticas nas redes sociais, sobretudo, das ofensivas antigênero e de suas implicações nas práticas em escolas. É sabido que o pânico moral associado ao sintagma da “ideologia de gênero” acabou por cercear as possibilidades de práticas e condutas docentes em relação à diversidade sexual e de gênero. Do mesmo modo que corroborou algumas posições docentes que defendem uma escola “neutra”, que em realidade, é uma escola que não debate questões sociais e políticas, como se tais temas estivessem apartados da apreensão e produção do conhecimento. A constante afirmação de que as/os docentes não sabem como abordar a temática da diversidade sexual e de gênero devido ao fato de que esse tema não está relacionado aos processos de ensino-aprendizagem, é uma derivação de concepções dessa escola que supõe uma natureza incólume dissociada da cultura. Uma escola de uma “natureza normal” dos corpos-essência.




    Contudo, a pesquisa realizada evidenciou um engajamento das/os jovens em relação às pautas políticas dos movimentos sociais através de atividades formais e informais na escola. As redes sociais digitais têm sido uma das principais tecnologias de mobilização social para as pautas políticas desde a segunda década do século XXI, o que incorre no acesso a tais debates e informações por parte de todos os públicos, no contexto aqui em questão, enfatizamos seu uso pelo público jovem (natodigital). Recentemente um levantamento realizado pelo jornal estadunidense Financial Times17 apontou que, a partir dos acessos a plataformas digitais, existe uma formação política ideológica bastante demarcada entre os jovens da geração Z com identidades de gênero masculinas e femininas. Essa pesquisa evidenciou que as pessoas com identidade de gênero feminina têm mais propensão para as pautas progressistas, enquanto as pessoas com identidade de gênero masculina apresentam maior identificação com os neoconservadorismos e com as posições de extrema-direita. O que indica um uso bastante efetivo dos algoritmos das redes sociais a partir de assuntos e temas que tenham ressonâncias e sentidos micropolíticos na vida das pessoas.




    Assim, questionar o quanto a cisgeneridade e heterossexualidade estão presentes nas práticas e condutas docentes, produzindo corpos e sistemas de cognição, questionar o modo como concebemos as verdades e as informações, que estão, realmente, na palma das nossas mãos, é sustentar uma ética de corpos-agência. Uma ética que não tem a resposta certa no horizonte, mas a constante interrogação, digna da fluidez dos sentidos do contemporâneo. Talvez um dos horizontes seja essa a valoração da escola no contemporâneo da era digital, o arrebatamento ético de pensar e questionar sobre essas intensidades colocadas no tempo-espaço da internet, de desacelerar o incessante recebimento das informações e colocá-las em questão, levando em conta os algoritmos que nos colocam em “bolhas”. Suscitando, assim, a parcialização e os questionamentos sobre as verdades que naturalizam e essencializam nossas existências. Uma irresignação à totalidade colonizadora dos corpos-essência pela afirmação de uma inconstância evocada pela vacilação da parcialidade dos agenciamentos dos corpos-agência.
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        	1 Lésbicas, Gays, Bissexuais, Pessoas Trans, Pessoas Queer, Intersexos, Assexuais e demais espectros da sexualidade e identidades de gênero





        	2 Sigla em inglês para feministas radicais trans-excludentes: trans-exclusionary radical feminist
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        	7 O pânico moral emerge a partir da retórica da sociedade sob ameaça, na medida em que algo começa a se definir como um perigo para os valores e interesses sociais, assim, sua natureza se apresenta de forma estilizada e estereotipada pelos meios de disseminação de informação de massa, sendo endossada por figuras como editores, religiosos, lideranças políticas e até mesmo especialistas socialmente aceitos que procuram formas de enfrentamento ao que se considera perigoso. (Richard Miskolci; Maximiliano Campana, 2017)





        	8 https://www.intercept.com.br/2017/10/10/escola-sem-partido-quer-apagar -paulo-freire-da-educacao-brasileira/





        	9 Emoção vital não formatada que contamina e perturba as experiências e sentidos (Rolnik, 2015a)





        	10 O devir não designa um estado de insuficiência. Não é uma falta de ser. Ele não carece vir-a-ser outro para tornar-se real. Nem por imitação (copiar outro), nem por identificação (ser outro), tampouco por transposição de relação (fazer como outro). (...) Devir é visitar e ser visitado por intensidades que brotam e se fabricam nos limiares ou nas zonas de passagem (...) (Luiz Fuganti, 2012, p. 75).





        	11 As relações de poder são configuradas como uma ação que age sobre outras ações possíveis, por entre um campo de possibilidades em que estão circunscritos os comportamentos dos sujeitos (Foucault, 1995). O exercício de poder, deste modo, consiste na condução de condutas, no ordenamento de probabilidades, assim ele só pode ser exercido na relação com o outro, em um jogo muito complexo sendo a liberdade condição de existência do poder (Foucault, 1995).
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        	14 Abreviação de Girl Power (Poder Feminino).





        	15 “Não é não”, prerrogativa do movimento feminista em relação aos abusos sofridos por mulheres





        	16 Meme muito utilizado devido às fake news do pleito eleitoral de 2018: https://correiodecarajas.com.br/video-apos-alegarem-que-pabllo-vittar-esta-indo-longe-demais-a-cantora-comenta-as-fakes-news-com-seu-nome/
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    RESUMO: O presente artigo tem por objetivo contextualizar o princípio da ubiquidade presente em nosso ordenamento ambiental (Constituição Federal e Legislações Ambientais), com referências holísticas presentes nas sociedades humanas. Nota-se um traço comum nos princípios ambientais presentes em nossa Constituição Federal, pois existe um back-bone (espinha dorsal) baseado no princípio da ubiquidade inerente a todos esses princípios.
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    Segundo o professor Celso Antonio Pacheco Fiorillo (2006, p. 45), a ubiquidade vem evidenciar que o objeto de proteção do meio ambiente, localizado no epicentro dos direitos humanos, deve ser levado em consideração toda vez que uma política, atuação, legislação sobre qualquer tema, atividade, obra etc. tiver que ser criada e desenvolvida. Isso, porque, na medida em que tem como ponto cardeal de tutela constitucional a vida e a qualidade de vida, tudo que se pretende fazer, criar ou desenvolver deve antes passar por uma consulta ambiental, enfim, para saber se há ou não a possibilidade de que o meio ambiente seja degradado. Em outras palavras, o princípio da ubiquidade visa garantir a proteção ao meio ambiente, considerando-o como um fator relevante a ser estudado antes da prática de qualquer atividade, de forma a preservar a vida e sua qualidade.




    Percebe-se, assim, a importância desse princípio em nossas vidas; pois, se observarmos a ação humana em nossa sociedade, ela está diretamente relacionada a problemas ambientais muito relevantes, tais como contaminação dos solos, poluição ambiental, ocupação desordenada do espaço com exaustão de recursos naturais para manter a população que cresce. Para sua aplicação, devemos ter um ordenamento jurídico que o sustente e o regulamente, o qual foi chamado de Direito Ambiental. O Direito Ambiental é um ramo do direito independente e híbrido. Independente, pois não é ligado a um ramo do direito, ele constitui em si uma especialidade. Sua base jurídica está na Constituição Federal, mas não é a única fonte; pois, de acordo com a própria Lei Fundamental, os outros entes da Federação (estados e Distrito Federal) podem legislar sobre o tema.




    Considerado como um direito humano de terceira geração, surge como preocupação para o direito após a Segunda Guerra Mundial. Não se enquadra como um direito humano fundamental (primeira geração) como a vida, a propriedade, a liberdade, a igualdade e a segurança. Também não é um direito humano social, como a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, e a assistência aos desamparados. É considerado um Direito Humano Difuso ou Coletivo, pois o titular dele não pode ser somente um indivíduo ou tampouco a sociedade. É um direito de todos os seres humanos, dos que nasceram e dos que virão, das futuras gerações, pois estas têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, devendo ser assegurada a proteção para suas necessidades. O caráter híbrido se dá em função da esfera civil de sua atuação.




    O Direito Civil é o ramo do direito que regula as relações entre as pessoas, é um direito tipicamente privado, estranho à esfera pública. Assim sendo, ainda que o meio ambiente seja um “bem de uso comum do povo”, um bem a ser tutelado pelo Estado, o Direito Ambiental comporta também relações típicas do direito privado.




    A atuação híbrida do Direito Ambiental envolve as esferas Administrativa, Civil e Penal. Muitas vezes, as esferas são aplicadas concomitantemente, ou seja, uma sem prejuízo de outra. Há que se ressaltar que qualquer decisão administrativa pode ser contestada e até mesmo anulada na esfera judicial, pois o Judiciário é, em última instância, o poder protetor da legalidade no Estado Democrático de Direito. O Direito Ambiental é o ramo da ciência jurídica que regula tudo que nos cerca, com todos os seus elementos, os abióticos (água, ar e solo) e os bióticos (fauna e flora).




    Dentro do Direito Ambiental, a lei maior que o sustenta é a Constituição Federal de 1988, que priorizou atenção para o tema, reservando-lhe um capítulo especial dentro do Título da Ordem Social, o Capítulo VI, traduzido no artigo 225:




    Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.




    A Constituição Federal do Brasil, também chamada de Lei Maior, define o meio ambiente como um bem público, isto é, um bem afetado. O Novo Código Civil, em seu artigo 99, define as categorias de bens públicos:




    Art. 99 – São bens públicos:




    I – os de uso comum do povo, tais como rios, mares, estradas, ruas e praças.




    Bens públicos de uso comum do povo são inalienáveis, ou seja, não podem ser vendidos ou cedidos, como também não estão sujeitos à usucapião. Não podemos confundir o destino público de um bem público com o uso efetivo deste pelo povo. Muitas vezes o povo deve ser impedido de usar uma praia, por exemplo, para que o interesse público da desova de quelônios seja atendido (Projeto Tamar).




    Observam-se também, no caput do artigo 225, os seguintes princípios ambientais:




    Natureza Pública da Proteção Ambiental – sendo um bem de uso comum do povo, o meio ambiente é um bem para a coletividade humana utilizar. A Constituição, em seu artigo 225, usa a expressão “deve” no que concerne às atribuições do poder público quanto à proteção ambiental. Ao arrolar o dever estatal de controle, observamos ideia de preservação estatal, ou seja, a ingerência do Interesse do Povo, por meio de seu titular, o Estado, na liberdade e na propriedade individual para a proteção do meio ambiente. Depreende-se daí mais um princípio ambiental:




    Função Socioambiental da Propriedade – por esse princípio, o poder público impõe limitações ao direito de propriedade, há uma sobreposição do direito coletivo sobre o individual. Com base nele é que há a obrigatoriedade, por exemplo, da RESERVA LEGAL nas propriedades rurais em todo o território nacional. Também pode o poder público impor sanções positivas ao proprietário, como a de reflorestar ou a de recuperar áreas particulares;




    Participação Comunitária – pode o cidadão zelar pela correta aceitação das normas ambientais, ele tem como instrumento desse poder o direito de apresentar o remédio constitucional da Ação Popular. Pelo meio ambiente deve zelar não só o Estado, mas também a Sociedade. Muitas vezes nos perguntamos se a observância do controle efetivo do meio ambiente por parte do poder estatal torna supérfluo o controle e a participação da comunidade. A resposta é peremptória e negativa, pois tem características ambientais que somente a população poderá observar, como, por exemplo, suas características arqueológicas, históricas e etnográficas. O poder público jamais observara a necessidade de transporte de cadáveres de uma cidade inundada, mas os parentes dos mortos atestarão sobre a extrema necessidade de tal ato.




    § 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:




    I – preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; […]




    O inciso em questão versa sobre o princípio da:




    Prevenção ou Precaução – deve, por meio de ações concretas, prevenir os danos ao ambiente, pois é muito difícil computar o resultado final do dano, nele há efeitos diretos e indiretos. Um desequilíbrio que mate seres produtores de alimento afeta, ainda que de forma indireta, todos os consumidores de toda uma cadeia alimentar. Qual seria o preço de uma espécie extinta? Poderia ser encontrada nela, por exemplo, uma proteína que promovesse a cura da aids. Portanto, há situações ambientais que não há como recuperar, essencial é prevenir e se precaver do mau uso do meio.




    II – preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;




    III – definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; […]




    Esses incisos do art. 225 da Constituição de 1988 dispõem sobre os seguintes princípios ambientais:




    Controle Poluidor do Poder Público – pelo respeito a esse princípio, o poder público desenvolve atividades e intervenções necessárias, fiscaliza a todos e a si próprio, com o único enfoque de garantir o efetivo cumprimento do rigor legal, limita direitos e condiciona iniciativas individuais em detrimento do difuso direito ao meio ambiente equilibrado. O interesse público é supremo e indisponível em relação ao individual.




    Proteção ao Meio Ambiente Ecologicamente Equilibrado – de acordo com esse princípio, deve o poder público proteger o meio de qualquer alteração que piore (alteração in pejus), não apenas as que causem mortes, mas também as mais graves.




    O bem jurídico a ser tutelado tem suas peculiaridades nos diferentes países, tomando assim um caráter nacional. No Japão, país dependente da energia nuclear, há uma preocupação exacerbada com os desequilíbrios decorrentes dos vazamentos das usinas nucleares. Em nosso ordenamento, procurou o legislador, por exemplo, proteger a biodiversidade e combater o tráfico internacional de animais, problemas mais brasileiros que nipônicos.




    IV – exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; […]




    A Lei Maior condiciona a realização de obra significativa e potencialmente poluidora a um Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EPIA). Tal estudo observará a viabilidade da obra levando em conta aspectos físicos, biológicos e sociais. A Resolução nº 001/86 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) versa sobre o tema.




    V – controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; […]




    Reafirma o princípio do controle estatal sobre o meio ambiente.




    VI – promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente; […]




    Essa necessidade foi mais bem traduzida na Lei nº 9795/99 (Lei de Educação Ambiental).




    VII – proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade.




    Entende-se como necessário para a eficácia de tal ideia o princípio da:




    Cooperação entre os Povos – não se trata de um princípio que apregoa a simples solidariedade entre as nações, e sim a efetiva proteção do meio. É usado na defesa internacional de espécies migratórias, na defesa de quaisquer fenômenos que ultrapassem as barreiras nacionais. As borboletas-monarcas têm uma rota migratória anual entre o México e o Canadá e gozam de uma forma única de proteção nos três países onde elas se movimentam. Para o Direito Ambiental, a natureza não conhece as fronteiras e os limites entre as nações, o meio ambiente é um bem que envolve todo o planeta.




    A Lei nº 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais) versa, inclusive, sobre os crimes de tortura a animais e, de forma inovadora, sobre as formações vegetais em logradouros públicos.




    § 2º - aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei.




    O § 2º do artigo 225 da Lei Maior define o importante princípio ambiental do:




    Poluidor-Pagador – cabe ao agente causador do dano ao meio ambiente o ressarcimento total do dano. O Poder Público deve agir no interesse da efetiva resposta ao preceito do poluidor-pagador.




    § 3º - as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independente da obrigação de reparar os danos causados.




    Observa-se que até mesmo as pessoas jurídicas estão suscetíveis a serem sujeitos ativos de crimes contra o meio ambiente. Nesse ponto, o Direito Ambiental inova até mesmo o Direito Ambiental brasileiro; pois, na forma clássica deste, não há crime cometido por pessoa jurídica.




    A nossa Constituição Federal buscou alcançar a proteção da natureza como objetivo de suas normas; contudo, o Direito Ambiental apregoa duas análises teleológicas (finalísticas):




    • A natureza é a base da civilização humana (visão homocêntrica);




    • O homem depende da natureza para sobreviver (visão biocêntrica).




    Na defesa do ambiente como bem jurídico maior, ou seja, em defesa da civilização que é afetada com o desequilíbrio do meio, o legislador buscou, de forma efetiva, garantir a defesa, a preservação e, em alguns casos, a recuperação do meio afetado. O Direito Ambiental é um ramo do direito que sofreu uma profunda modificação no ordenamento brasileiro. Principalmente após 1988, é grande o número de novas leis que protegem com maior eficácia o ambiente ecologicamente equilibrado. A visão apregoada por nossa Carta Magna visa atingir o princípio maior do Direito Ambiental:




    Desenvolvimento Sustentável – deve-se promover a industrialização, o desenvolvimento, levando em conta as necessidades das gerações atuais e futuras de usufruir de um meio ambiente equilibrado, ou seja, não se deve priorizar o desenvolvimento em detrimento da preservação do meio, mas sim buscar um equilíbrio entre as duas necessidades humanas. Uma típica e elogiada atividade de desenvolvimento sustentável é a dos seringueiros na Floresta Amazônica, pois nessa prática há a extração da riqueza sem a destruição do meio.




    Durante muito tempo, o Brasil desenvolveu uma política de total descaso com a proteção ambiental, sem qualquer investimento na defesa do ambiente. Pelo contrário, com objetivos puramente econômicos, chegou ao cúmulo de importar espécies animais e vegetais exóticas, atitude essa que acarretou graves danos ambientais. Também por interesses econômicos, os países ricos defenderam, por muito tempo, um duro controle sobre o desenvolvimento dos países pobres, pois estes poderiam acarretar um grande descontrole na emissão de poluentes na biosfera. O curioso é que tal defesa omitia o fato de que os maiores poluidores do ambiente mundial são justamente os países ricos.




    O documentário A Última Hora (The 11th Hour) retrata muito bem essa situação, pois mostra que existem interesses econômicos que prevalecem em relação aos interesses ambientais. Não há uma relação de harmonia entre ambos. Alcançamos grandes avanços intelectuais e tecnológicos que são utilizados, via de regra, para fins de desenvolvimento de nossa sociedade sem o cuidado ambiental necessário. A natureza é oportunista, pois se aproveita do que está disponível à sua volta, dentro de um sistema equilibrado: há organismos produtores, consumidores, decompositores que constituem uma rede de relações e inter-relações, equilibrada e sustentável. O ser humano não se comporta dessa maneira, pois age com cobiça, procura algo a mais para se destacar em nossa sociedade, gerando um colapso nos ecossistemas terrestres. Esse colapso leva à extinção das espécies existentes em nosso planeta, seja de fauna ou de flora, que poderiam nos ajudar na cura de doenças para as quais, atualmente, não conhecemos tratamento adequado.




    Capra (1998, p. 44-45) coloca:




    A concepção de sistemas vivos como redes fornece uma nova perspectiva sobre as chamadas hierarquias da natureza. Desde que os sistemas vivos, em todos os níveis, são redes, devemos visualizar a teia da vida como sistemas vivos (redes) interagindo à maneira de rede com outros sistemas (redes). Por exemplo, podemos descrever esquematicamente um ecossistema como uma rede com alguns nodos. Cada nodo representa um organismo, o que significa que cada nodo, quando amplificado, aparece, ele mesmo, como uma rede. Cada nodo na nova rede pode representar um órgão, no qual, por sua vez, aparecerá como uma rede quando amplificado, e assim por diante.




    Percebe-se que o conceito de rede, quando analisado sob a ótica da ubiquidade, nos mostra a importância de entendermos e aplicarmos esse princípio em nossa sociedade para vivermos em harmonia em nosso ambiente. Se considerarmos esse conceito no momento de analisarmos qualquer empreendimento realizado no meio ambiente, veremos sua importância, pois, na instalação de uma planta industrial em determinado local, devemos analisar seu impacto na natureza, como impactos no clima, na fauna e na flora; contaminação nos corpos hídricos e no solo; níveis de ruído e de emissão de gases atmosféricos; relações socioeconômicas existentes e futuras (aumento ou diminuição na oferta de empregos, saneamento básico, assistência médica); consumo de energia e de recursos naturais etc.




    Nossa sociedade considera os recursos naturais como sua propriedade, ou seja, a natureza não tem direitos. Essa nova concepção e visão da natureza devem ser aplicadas, dentro do princípio da ubiquidade, para que tenhamos uma relação mais equilibrada entre meio ambiente e seres humanos. Cabe lembrar que o ser humano faz parte da natureza, embora ele se considere acima dela. Na Declaração da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em Estocolmo (Suécia - 1972), foi colocada a afirmação a seguir:




    O crescimento natural da população remete continuamente a problemas relativos à preservação do meio e os povos devem adotar normas e medidas apropriadas para fazer frente a esses problemas. […] De tudo quanto existe no mundo, o ser humano é o bem mais valioso, pois é ele que promove o progresso social, cria riquezas, desenvolve a ciência e a tecnologia e, com seu árduo trabalho, transforma continuamente o meio humano.




    Essa é uma afirmação incorreta, pois o homem faz parte da natureza e não deve estar acima dela. Se analisarmos a afirmativa “… o ser humano é o bem mais valioso…”, observamos um grande engano. Qual o valor que colocaríamos em uma comunidade de abelhas que poliniza os vegetais sem cobrar nada em troca? Quanto gastaríamos se não houvesse esse trabalho gratuito da natureza? Com certeza uma quantia muito elevada, pois não só o custo financeiro seria muito grande, mas também o técnico. Novamente, aqui, observamos o princípio da ubiquidade presente, pois através dele faríamos uma análise mais completa e profunda do contexto envolvido. Precisamos entender que, como sociedade, estamos causando um impacto muito grande no meio ambiente, dentro de uma visão equivocada que temos acerca da formação da população, pois existem muitas carências na educação. Entende-se por educação aquela formação não da escola, mas da família, que é o esteio da nossa sociedade nessas questões – valores éticos, assunção de escolhas, respeito ao meio ambiente, entre outras. Isso se reflete na sociedade como um todo, pois nossos legisladores, detentores dessa formação, tomam suas decisões e criam suas leis, principalmente as ambientais, baseadas em suas crenças e seus valores.




    Dispomos de vários documentos e estudos associados às questões ambientais, os quais não conseguimos transformar em lei, pois esses trabalhos, via de regra, esbarram nos interesses econômicos e políticos, visto que nossos representantes na Câmara e no Senado respondem à riqueza e ao dinheiro, e não às questões ambientais. Além disso, percebe-se que nossa Lei Maior defasa-se muito rapidamente à medida que o tempo transcorre. É necessário que nossa Constituição seja reescrita a cada geração para que seja satisfatória, colocando, por exemplo, os direitos do meio ambiente, o que atualmente inexiste no Brasil.




    Resgatando o conhecimento da antiguidade, notamos que o princípio da ubiquidade já se fazia presente. Hermes Trimegisto (o pai do esoterismo) constituiu um pensamento esotérico que recebeu o nome de Filosofia Hermética. Hermes foi sacerdote e iniciado no Egito, onde resumiu a quintessência de toda a sabedoria em quinze proposições, talhadas em uma laje de corindo1 verde do Oriente. Essa laje, que se perdeu há muito tempo, entrou para a História com o nome de Tabula Smaragdina (Tábua de Esmeralda). Entre essas proposições, destaca-se a segunda, descrita a seguir:




    O que está embaixo é igual ao que está em cima; e o que está em cima é igual ao que está embaixo, para realizar os milagres de uma coisa única (Dethlefsen, 1995, p. 25).




    Observa-se, assim, que, desde os tempos mais antigos, já havia um conhecimento sobre o todo, natureza e homem, dentro de um contexto holístico que se perdeu ao longo tempo, pois o ser humano optou por buscar um conhecimento mais cartesiano do que aquele voltado para o todo. Capra (1991, p. 37) coloca que o pensamento racional de nossa cultura está sintetizado no célebre enunciado de Descartes “Cogito, ergo sum” (“Penso, logo existo”) – o que encorajou eficazmente os indivíduos ocidentais a equipararem sua identidade com sua mente racional, e não com seu organismo total. Assim, o ser humano coloca seus interesses acima do todo, o que lhe traz problemas. Não podemos separar o todo da parte, pois o importante aqui são as relações entre todos os elementos envolvidos. Lovelock (2006, p. 27-36) coloca que a Terra é um planeta regido por processos como um “organismo vivo”, que foi chamado de Gaia (a deusa da vida no panteão grego). Para esse autor, o conceito Gaia envolve um sistema completo de partes animadas e inanimadas que interagem entre si. Essa interação é que permite a vida em nosso planeta.




    Essa visão holística não está presente nas sociedades humanas, pois prevalece uma visão cartesiana mecanicista que exerce uma influência poderosa sobre todas as ciências e, principalmente, sobre o pensamento ocidental. Todos os eventos e fenômenos presentes na Terra são reduzidos a equações matemáticas e/ou conceitos fragmentados, produzindo tecnologias, instituições e estilos de vida extremamente doentios. No caso dos povos latinos, principalmente do povo brasileiro, é colocado:




    Os latinos sentem-se profundamente inconfortáveis com direitos e princípios. Eles acostumaram-se a julgar as coisas e atos, como bons ou ruins, ao invés de como certos ou errados. Eles preferem a benevolência à justiça, a amizade ao respeito mútuo, a excelência ao direito. […] Os latinos buscam a virtude e a excelência. Não penso que eles rejeitam ou desprezam os princípios […] Uma vez que as culturas latinas tradicionalmente foram orientadas pela ética das virtudes, a abordagem principialista pode ser de grande ajuda em evitar alguns defeitos tradicionais de nossa vida moral, tais como o paternalismo, a falta de respeito pela lei e tolerância. Na busca da virtude e excelência, os países latinos tradicionalmente têm sido intolerantes. A tolerância não foi incluída como uma virtude no velho catálogo das virtudes latinas. A virtude real era a intolerância, a tolerância era considerada um vício […] A tolerância como uma virtude foi descoberta pelos anglo-saxões no século XVII. Esta é talvez a mais importante diferença entre as culturas. A questão moral mais importante não é a linguagem que usamos para expressar nossos sentimentos morais, mas o respeito pela diversidade moral, a escolha entre pluralismo ou fanatismo. O fanatismo afirma que os valores são completamente absolutos e objetivos e devem ser impostos aos outros pela força, enquanto que a tolerância defende a autonomia moral e a liberdade de todos os seres humanos e a busca de um acordo moral pelo consenso [sic] (Grácia, 1995, p. 204-205).




    A preocupação com normas e princípios não é aplicada pela sociedade brasileira, pois alguns valores morais são preponderantes em relação à lei. A população prefere o que é mais imediato, não pensando sobre o que ocorreria em médio e longo prazo. Dentro das questões ambientais, e dentro do princípio da ubiquidade, essa questão fica mais evidente, pois os interesses econômicos e políticos, normalmente mais imediatos, se evidenciam e fortalecem em face das questões ambientais (vide a discussão sobre o Novo Código Florestal Brasileiro). Mesmo que tenhamos uma legislação perfeita, dentro da questão conceitual e legal, existem brechas que são aproveitadas com muita eficiência pelos grupos interessados nas questões econômicas; e, como a nossa política está amarrada às questões econômicas, sabemos o resultado: as questões ambientais ficam em segundo plano.




    Além disso, a mídia nos coloca informações fragmentadas ou isoladas de um contexto maior, fazendo que nossa percepção enxergue pedaços de um quebra-cabeça e não consiga montá-lo mentalmente, o que leva a sociedade a um caminho incorreto no que diz respeito às questões ambientais. A solução para isso é a educação, partindo originalmente da família e sendo complementada pela escola. A escola, atualmente, tem que fazer o papel da família na questão da educação, pois os alunos chegam à instituição sem limites, sem postura social, sem postura ambiental; enfim, sem a base necessária para se tornarem cidadãos completos em nossa sociedade. Esse esforço das instituições de ensino é intenso, sendo que muitas vezes os resultados não são satisfatórios, pois as políticas educacionais presentes em nosso país são feitas de forma impositiva, sem a participação de todas as partes envolvidas, fazendo com que os resultados esperados não sejam alcançados. Temos alunos nas séries finais do ensino fundamental que não sabem ler, escrever e, consequentemente, não sabem interpretar um texto. Nota-se, assim, que as políticas presentes na educação de nosso país buscam estatísticas, e não qualidade de ensino, ou seja, não estamos formando cidadãos capazes de identificar e contextualizar a vida que os cerca em todos os seus aspectos, como interpretação das leis, assunção de escolhas, valores éticos, enfim, aspectos básicos e essenciais em nossa sociedade; e, consequentemente, nas questões ambientais que nos cercam.




    É importante ressaltar que o princípio da ubiquidade está presente nesse contexto, pois, além de ser um princípio ambiental em nosso ordenamento jurídico, é um direito do cidadão porque sem sua existência certamente nosso ambiente estaria mais comprometido do que já está. Percebe-se, dessa maneira, a característica multifacetada da ubiquidade, pois seu conceito permeia todos os princípios ambientais direta e indiretamente, além de estar presente nos aspectos históricos e filosóficos de nossa sociedade. Temos que trabalhar muito ainda para que nossa população esteja ciente, de fato e de direito, desse princípio de forma a compreendermos que não somos somente gaúchos, brasileiros ou sul-americanos, mas também terráqueos, fazendo parte de relações e inter-relações planetárias. A partir do momento em que compreendermos isso, certamente nossa relação com as questões ambientais será mais equilibrada e, consequentemente, teremos o desenvolvimento sustentável que tanto buscamos e queremos.
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    RESUMO: O presente trabalho busca refletir como a experiência com a cultura popular pode estimular processos de criação artística e práticas para a educação, através da atuação do Professor Brincante. O texto aponta possibilidades de diálogo e interseção entre a pesquisa e a prática do Professor Brincante, seu conceito e atuação em sala de aula e outros espaços educacionais.
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     “Vamos deixar de lado a revolução francesa e a soviética para descobrir a feijoada, o frevo, os reisados e o carnaval. Nossa cultura é a macumba, não a ópera.” 




    Glauber Rocha




    Pensando na escrita de um artigo ou ensaio que contemplasse parte da cartografia realizada para a pesquisa intitulada: O Professor Brincante e o Teatro Popular- Saberes e Sabores na arte de ensinar- A Cultura e o Teatro Popular como mapas para experiências criadoras em Arte e Educação, na linha de pesquisa: Processos de Ensino, Aprendizagem e Criação em Arte sob a orientação do professor Dr. Narciso Laranjeira Telles da Silva, pelo PROF-ARTES da Universidade Federal de Uberlândia- UFU, peguei minha caneta colorida, uma caixa de chocolate e coloquei o meu cd do grupo Cabelo de Maria para tocar e me preparei para esta escrita brincante.




    Outrossim, a opção pelo formato da escrita, de certa forma, já me serve de introdução. Se escolho a opção de artigo, perfeitamente formatado e academicamente correto e perfeito, talvez bloqueie parte da minha experiência e poesia, que só viria à tona, numa escrita mais performativa, brincante e popular, que possibilitaria me colocar mais, convocando para a discussão coligados, coligadas, comadres e compadres para me ajudar nesta labuta, então a opção por cartografar e escrever ao mesmo tempo me é a mais assertiva.




    Começamos pensar a escrita como expressão de uma pesquisa acadêmica outra, muito mais ligada `a experiência e à afetação do que ao modo único e predeterminado de encaixar o que nos passa na pesquisa em um formato já dado. Desse bom encontro- entre outros- foram sendo tecidas nossas teses, trabalhos acadêmicos, capítulos de livros e revistas etc. (CALLAI, Cristiana; RIBETTO, Anelice. 2016 p. 12).




    Então, entre os vários devires possíveis e as interlocuções entre a minha pesquisa-prática cheguei a primeira questão: não adianta fugir da cultura popular, pois ela está emaranhada em meus extratos como rizoma e fugir dela seria fugir de mim, me negar, me disfarçar ou insistir numa cena eterna de máscaras cotidianas num ato - ação constante.




    O saber da experiência é um saber que não pode separar-se do indivíduo concreto em quem encarna. Não está como o saber científico, fora de nós, mas somente tem sentido no modo como configura uma personalidade, um caráter, uma sensibilidade ou, em definitivo, uma forma humana singular de estar no mundo, que é por sua vez uma ética (um modo de conduzir-se) e uma estética (um estilo). (BONDIA, 2002, p. 27).




    A cartografia matriz em questão busca refletir como a experiência com a cultura popular pode gerar mapas para estimular processos de criação artística e práticas para arte e educação, para o professor de artes, para o educador, apontando possibilidades de diálogo e interseção entre a pesquisa e a prática do Professor Brincante, seu conceito e atuação em sala de aula e outros espaços educacionais.




    Entra em cena a Dona Cartografia, essa dama dançante que nos conduzirá nesse mapeamento brincador.




    A Cartografia é um método formulado por Gilles Deleuze e Félix Guattari (1995) que visa acompanhar um processo e não representar um objeto. Em linhas gerais, trata-se sempre de investigar um processo em produção. (KASTRUP, 2009, p. 32).




    Mas, afinal, o que é o Professor Brincante?




    - Devagar com esse andor, professor pesquisador! Falou o Professor Brincante. Assim você assombra o povo! Calma, vamos por partes!




    A escrita desse texto brincará com esses dois interlocutores: O professor pesquisador e o Professor Brincante numa cartografia que pretende, ao final, juntar os dois ou mostrar que eles podem andar juntos, para tanto, vamos conhecer um pouco do universo de cada um.




    Primeiro rastreio brincante: A espada




    O rastreio é um gesto de varredura do campo. Pode-se dizer que a atenção que rastreia visa uma espécie de meta ou alvo móvel. Nesse sentido praticar a cartografia envolve uma habilidade para lidar com metas em variação contínua. ” (KASTRUP, 2009, p. 40).




    Um foco abre-se no centro do palco circular. Surge em cena a figura de um menino que se transmuta em várias faces de sua persona. Do menino interiorano e de suas memórias infantis pululam as fábulas sertanejas, as brincadeiras de roda esquecidas, as piculas cantadas e corridas, os medos de lobisomem e livusias1 . Nesse sertão mítico, porém real o menino conheceu Dionísio nos rituais da Igreja e nas suas moralidades como Cristo, fez-se ator, e venceu o esquema trágico, sobrevivendo a moira grega - castigo aos humanos que ultrapassam o metro, a medida. Transformando-se, cresce, reinventa-se e embriagado pelo vinho de Zagreu2 devaneia e pensa que unindo os dois irmãos gregos, Apolo e Dionísio, filhos de um mesmo Zeus, e que significam respectivamente, a racionalidade e o arrebatamento, assim como o ensino e a arte, seria a forma mais sensível para a transformação das pessoas, abrindo caminhos e atalhos para seus sonhos, sendo o facão e a foice, a arte teatral e cultura popular as ferramentas para a construção desses caminhos e estradas pessoais.




    O menino é a pessoa que vos fala. Cresci na labuta de entender como a arte poderia estar mais presente na vida e cotidiano das pessoas, sobretudo, no cotidiano escolar, transformando o ensino e aprendizagem em palco diário de personagens, histórias, fantasias e festa.




    A ESPADA




    Eu tinha de 09 para 10 anos quando recebi a “missão”. Haveria um desfile cívico no centro do povoado, onde morava, e os melhores alunos foram indicados para representar a escola. Eu era um deles. Com orgulho e ufanismo infantil estufei meu peito e fui representar minha escola. Mas o destino já brincava comigo. Na frente do pelotão ia o imponente D. Pedro em um cavalo tão alto quanto se podia olhar. Ele era um menino lindo, de uma brancura ímpar, com cabelos curtos e negros, parecendo a versão masculina da Branca de Neve. Todos queriam estar lá, em cima do cavalo. Até eu. Só que o nosso Branco de Neve era tímido! E num passe de mágica, talvez da minha fada madrinha catingueira, acabei lá, em cima do cavalo. A banda tocava num ritmo eufórico e frenético, atiçando meu coração. Ivonete, a que me colocou no cavalo, num gesto místico passou-me a espada e pediu que, ao seu sinal, gritasse, com toda minha força o texto. Nunca vou esquecer a sensação, o fogo no rosto, a altura do cavalo, o olhar do público que me acompanhava num cortejo quase medieval.




    – Vai! Disse ela com um olhar de esperança. Tremendo e apoiando uma das mãos na cabeça da sela, exclamei:




    “- Forjem as armas soldados! Independência ou morte!!”




    Desse dia em diante, nunca mais larguei a minha excalibur e assumi de vez missão de guerreiro pela arte.




    (Exceto extraído do texto dramático “Entre a Cruz, a Espada e a Estrada”, autoria de Marcelo Benigno, 2005).




    Imagem 1 – O Menino e a Espada
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    Na foto, vê a imagem do menino brincante Marcelo Benigno durante o desfile de 7 de setembro realizado no distrito de José Gonçalves e que ilustra o o texto anterior. Distrito de José Gonçalves, vitória da Conquista, Bahia, 1985. Foto – Acervo Pessoal




    Após receber espada e a missão comecei a pensar, ainda criança, que o teatro e as brincadeiras poderiam estar definitivamente presentes em minha vida, assim como uma vontade imensa de ajudar as pessoas, através da arte. Muitas das conquistas que obtive só aconteceram por querer muito desafiar a corrente contrária da realidade, onde uma opção diferente da maioria, seja pela escolha da arte como profissão, ou de uma condição social atrelada ao meio e lugar em que se morava, demoraria muito para ser compensatória e aceita por todos. Ingressei então para o magistério e lá comecei a exercitar “meu lado artístico”, sendo um professor brincante o que começou a me diferenciar das posturas dos demais professores da rede municipal de ensino.




    Esse PROFESSOR BRINCANTE usava a arte, as brincadeiras da cultura popular, o teatro, o cordel, as cantigas de roda, a alegria e a festa em sala de aula, o que começou a gerar certas indagações “pedagógicas”.




    - Quer dizer que você só brincava em sala de aula? E as crianças aprendiam, o que? Indagou o professor pesquisador!




    - Calma! Quem tem pressa come cru, respondeu o Professor Brincante.




    O caráter libertário da arte e da brincadeira muitas vezes se chocava com as correntes pedagógicas tradicionais e conteudistas da escola onde a arte, a ludicidade e o brincar eram (ou ainda são) meramente vistas como adereços de entretenimento, usadas em ocasiões especificas durante o ano, sem o devido valor e consideração, sem a magia esperada, ou quando não, ausente nas aulas e no cotidiano escolar.




    A escola básica, tradicional, disciplinadora, repleta de reminiscências “militarescas” e, por vezes, caracterizada por um depósito de pessoas, permanece estruturada na fragmentação dos espaços de convivência social, na separação seriada por idade e na importância de um aprisionamento disciplinar por meio do controle coercitivo na sociedade. (FERREIRA, p.89, 2017).




    - Mas um “professor de respeito” não pode brincar! Onde já se viu uma coisa dessas?! A escola e a sala de aula não são lugares para brincar, são lugares para estudar! Continuou o professor pesquisador!




    Nesse momento o cd da Cia Cabelo de Maria dispara na faixa número 07 “Acorda Mamãe” cantando: “Acorda Mamãe vem ver a pancada do pilão bater”. As gaitas tipicamente de Folia de Reis me levam para Folia de Reis da comunidade do Baixão, na zona rural de Vitória da Conquista. Os brincantes em roda vestidos com seus trajes coloridos, a música inebriante que envolve, um senhor que aparece de repente vestido de boi, de quase 70 anos, e que tem energia de erê3 rodopia rapidamente como as imagens que se misturam com as das pessoas que passam, vêem, cantam, sorriem e afetadas entram no ritmo da virtualidade ali presente.




    No que se refere ao Nordeste, porém, existe e sempre existiu a tradição de um espetáculo popular, que possui variadas formas. Estas formas do espetáculo popular nordestino, ora são mais ligadas as nossas origens ibéricas- como o auto popular da “Nau Catarineta” e as “Cheganças” (ainda baseadas nas lutas de cristãos e mouros da Península), ora reinventadas pela “civilização do açúcar do litoral” ou pela “do couro” do sertão, como o bumba-meu-boi, sem se falar no teatro popular de bonecos- o mamulengo que, com um lastro tradicional anônimo, se reinventa e se reformula a cada instante, com características inteiramente nordestinas. No seu conjunto, podem estes espetáculos servir de lastro tradicional para um teatro brasileiro, peculiar, nacional, e que, ao mesmo tempo, de modo só aparentemente paradoxal, seja ligado à tradição do grande teatro mediterrâneo europeu, do qual também somos herdeiros, na qualidade de ibéricos. E isso é verdade tanto do ponto de vista da dramaturgia quanto a respeito da encenação e do jogo de atores. (SUASSUANA, 2000, p. 102).




    Veja o que nos diz Manhães (2010) sobre a brincadeira e os brincantes no contexto da cultura popular:




    A palavra ‘brincadeira’ também pode ser chamada de brinquedo ou folguedo, é a manifestação, o ato da cultura popular brasileira, em que circulam variadas linguagens como a música, canto, dança, ritmo, jogo, teatro, além deu uma plasticidade marcada no colorido e brilho das indumentárias. Faz parte de um contexto social e religioso específico, em que cada brincante tem seu compromisso e função dentro da ‘brincadeira’. Os brincantes são aqueles que brincam, se divertem, são aqueles que tem o compromisso de ‘segurar e sustentar’ a brincadeira ano a ano, são os integrantes dessa irmandade coletiva, são os indivíduos que participam criativamente da sua atuação, fazendo da encenação uma brincadeira popular, em que a comunicação com o público é fundamental... (MANHÃES, 2010, p. 1).




    E o estudioso Jorge Luis Moutinho, na sua tese de Doutorado sobre o Brincante Antônio de Nóbrega, completa sobre o conceito de Brincante:




    Inicialmente, explique-se o que se entende por brincante: “participante de folguedo popular” (Ferreira, 1985: 286); “aquele que brinca; brincador; participante de folguedo folclórico ou auto popular, ou de qualquer folia, como o carnaval” (Houaiss & Villar, 2001: 513). Em resumo, trata-se dos artistas populares ou folgazões, como o próprio Antonio Nóbrega conta durante as apresentações de seus espetáculos. São aqueles que participam dos brinquedos, como explica Mário de Andrade (1989: 71): [Brinquedo] No Nordeste é sinônimo de canto e de dança. Empregado especialmente como nome genérico das danças dramáticas (Pastoris, Cheganças, Bois, Congos, Caboclinhos, etc.). Também se usa no mesmo sentido brincadeira, brincar. Existe até uma definição francesa para o termo, conforme consta no dicionário português-francês das manifestações folclóricas de Pernambuco (Coimet, 2002: 33): “[Néo. Comp. de brincar (jouer, danser, s’amuser) et du suff. -ante (qui indique une action, un agent)]. (..) manif. pop. Participant d’un groupe folklorique qui s’amuse, tout en divertissant le public.” (LIMA, 2006, p. 04).




    O Professor Brincante é aquele professor que se inspira e utiliza na sua práxis das brincadeiras, das artes e da cultura popular para estimular a aprendizagem e experiências do educando em sala de aula. O termo Brincante aparece em várias pesquisas acadêmicas relacionado as várias manifestações da cultura popular. O termo corpo brincante aparece no trabalho do pesquisador, ator e dançarino Kleber Lourenço na sua dissertação intitulada: “Da dança armorial ao corpo motriz: em busca do corpo brincante”. Kleber nos diz a respeito do conceito de corpo brincante:




    O conceito de corpo cênico na prática do grupo parece estar vinculado diretamente a elementos das matrizes populares pesquisadas. Partindo disso, pensei o conceito de corpo brincante para caracterizar a busca do grupo. O conceito visa aproximar os objetivos do grupo ao da figura do brincante popular e suas características de atuação.




    E continua citando a pesquisadora Joana Abreu sobre como o brincante não separa as linguagens artísticas e populares, juntando-as e aprendendo a desempenhar várias funções




    As palavras da pesquisadora Joana Abreu ajudam a exemplificar aspectos dessas características:




    Nas brincadeiras populares, é muito comum que o brincante aprenda a desempenhar diversas funções. Assim, vai se formando não um brincante especializado, mas completo, no que tange a dominar todas as habilidades necessárias ao conjunto da brincadeira (cantar, dançar, tocar, atuar, etc.). (ABREU, 2010, p. 54). (SILVA, p. 26, 2015).




    E o brincar, o jogar são mais sérios do que se imagina! Brincar é relacionar! Continua o pesquisador Kleber Rodrigo Lourenço Silva:




    Brincar, na ideia de corpo brincante, estaria ligado ao relacionar-se. Jogar com os elementos estruturantes da cena no momento da atuação, relacionando-se com eles em ato, construindo corporeidades e tendo o domínio desse estado de criação. Mas como ler essas corporeidades do corpo brincante? Através das matrizes populares vivenciadas e transformadas em códigos de cena, símbolos? Imagino que podemos ir além dessa maneira de apresentação. O que estaria em foco nesse ato criativo seria o estado produzido por tal relação corporal em jogo. Relação que acontece entre os elementos da cena que são articulados no interior de uma dinâmica motriz, não importando mais, revelar a matriz geradora desse estado que, muitas vezes quando apresentada, fica aprisionada na forma e simbologia dessas matrizes populares que foram pesquisadas. (SILVA, p. 28, 2015).




    Na verdade, acredito que a palavra professor deveria ser sinônimo da palavra brincante, pois o ato de ensinar está ou deveria estar diretamente ligado a se relacionar, a brincar, a alegria e não ao sofrimento e a “transmissão de conhecimento”! Não consigo conceber uma educação meramente tecnicista, tradicional, conteudista e triste, onde o aprender é sofrido e tenso! Para mim é justamente o contrário! As brincadeiras tradicionais da cultura popular deveriam ser primordiais na escola e em todas as áreas!




    O pesquisador Rogaciano Rodrigues diz a respeito do brincante está ligado as brincadeiras e ao brincar popular:




    Com base nos estudos de Sílvio Romero e Mário de Andrade, identifico que o uso da palavra brincadeira pode ser uma variação do termo brinquedo. Essas referências colaboram para a compreensão e o uso da palavra brincadeira para fazer alusão e identificar as manifestações e representações lúdico-simbólicas advindas das tradições culturais populares, bem como, o termo brincante (grifo meu) para fazer referência e identificar os participantes das brincadeiras. No entanto, é de considerar que o próprio emprego das palavras brincadeiras e brincantes, como termos referenciais utilizados por pesquisadores e estudiosos em suas investigações, podem ter gerado sua difusão e inserção no dia a dia das comunidades; e no decorrer do processo histórico-cultural e social foram sendo absorvidas, assimiladas e aplicadas como denominação e forma de identificar algumas manifestações culturais e seus participantes. (RODRIGUES, 2021 p. 99).




    O termo ator brincante também é comumente visto em trabalhos e pesquisas acadêmicas como na dissertação: “Catirina, o boi e sua vizinhança: elementos da performance dos folguedos populares como referência para os processos de formação do ator” da pesquisadora Joana Abreu Pereira de Oliveira que se transformou num lindo livro em 2012. Joana Abreu cita o ator, autor, diretor, crítico e estudioso das culturas tradicionais Oswald Barroso. Para o multiartista o fazer do ator brincante define-se da seguinte forma:




    Mais do que apresentar ou que representar, o termo brincar parece mais adequado para designar o fazer do ator brincante. Na brincadeira, rigorosamente, não se apresenta, não se representa, simplesmente se brinca. Brinca-se no sentido de que os brincantes apenas se divertem, junto com o público, que também faz parte da brincadeira. E aqui se usa o termo brincar, na acepção mesma de brincadeira infantil. Mas de uma brincadeira infantil coletiva (como são mesmo a maioria das brincadeiras infantis), na qual os brincantes, a partir de um acordo sobre uma estrutura, vivem uma outra vida, uma vida de faz de conta, improvisando livremente (Barroso, 2004, 84-5). (OLIVEIRA, p. 46, 2006).




    E a turismóloga, pesquisadora e brincante, Isaura Lila Lima Ribeiro, sabiamente extrapola a percepção desse corpo brincante percebendo, finalmente, sua função política:




    Encanto-me com o estudo do corpo brincante ao perceber o quanto a brincadeira atravessa a vida e a vida atravessa a brincadeira. Esses corpos parecem ser cheios de simplicidade, porém ao meu ver são, na verdade, corpos complexos, corpos de protesto. O corpo brincante é um corpo político, atento, um corpo que na maioria das vezes, através da brincadeira, mostra o que a sociedade esconde. (RIBEIRO, p. 70, 2021).




    Oswald Barroso ainda fala em um teatro brincante.




    Teatro brincante, ator brincante, corpo brincante! Nas minhas pesquisas em dissertações e teses não encontrei o termo Professor Brincante.




    Assim como o pesquisador e artista Kleber Lourenço que pensou num conceito de corpo brincante, penso, vivo, prego e espalho o conceito de um Professor Brincante! Peço licença para então usar esse termo pois ele já faz parte de minha práxis/vida há algum tempo!




    Pensando num posicionamento mais crítico do educador e arte-educador contemporâneos, extremamente relacionados com suas realidades locais, é que, através das minhas pesquisas e atividades desenvolvidas dentro do Grupo Caçuá de Teatro em Vitória da Conquista, no sudoeste baiano, que em 2024 completou 26 anos de existência e labutas, e de oficinas e cursos para professores e arte-educadores no interior e na capital baiana, tive o desejo (e a cobrança de muitos ex alunos) de sistematizar essas impressões e mapas a respeito de um trabalho lúdico-artístico-educacional possível. Sem os resquícios mal-empregados de uma arte-educação ou de um construtivismo mal fundamentado, frequentemente usado por professores ou pedagogos para justificar suas abordagens artísticas e lúdicas em sala de aula.




    Como atingir e afetar os alunos em sala de aula com uma realidade tão mais “atraente” fora da sala, fora dos muros da escola? Como melhorar a aprendizagem e o interesse pelos alunos em estudar, gostar de estar na escola e perceber a real importância do conhecimento em suas vidas? Como transformar o ato de ensinar e aprender numa experiência lúdica, artística e prazerosa para todos os sujeitos envolvidos no ensino aprendizagem?




    Estas perguntas são feitas diariamente por professores, pedagogos, especialistas em educação, sobretudo, na contemporaneidade, sobretudo, diante da popularização da tecnologia e multiplicação de tribos identitárias (MAFFESOLI, 1998), no corre-corre pela sobrevivência num mundo competitivo e capitalista.




    Acredito, numa arte e educação mais relacionadas com a vida do educando, com sua realidade e necessidades, afinal, como nos lembra Afonso Romano de Santana “O professor pensa ensinar o que sabe, o que recolheu nos livros e da vida, mas o aluno aprende do professor não necessariamente o que o outro quer ensinar, mas aquilo que quer aprender. ” (SANTANA, sem ano de publicação).




    A ludicidade e a brincadeira na escola podem ser proporcionadas por qualquer professor, não apenas pelo professor de Artes ou por um professor artista ou pelo professor de Educação Física, mas por um professor que se esforce em levar para sua sala o que de melhor possa oferecer, com afetividade e leveza que possa tornar-se inesquecível, sensorial, lúdico, prazeroso na vida deste educando e ainda, estar conectado com a realidade ao seu redor, descolonizando as velhas formulas e receitas sem perder a poesia, a sensibilidade e o senso prático das coisas.




    Os professores todos, independentemente da disciplina que se preparavam para ministrar, ganhariam (e com eles, seus alunos) com uma autoeducação que desse especial atenção à dimensão estética da cultura e da vida. (PERISSÉ, 2009, p. 39).




    Na minha práxis brincante artística e pedagógica tenho tido resultados surpreendentes experienciando mapas da arte e a cultura popular nas minhas abordagens e trabalhos artísticos ou didáticos.




    Como ator, diretor teatral profissional e arte-educador e professor ao longo da minha trajetória, tenho verificado o poder da arte e da cultura popular e como elas podem interferir positivamente na vida do educando.




    Desde antes do ano 2000 que venho trabalhando com as Oficinas do Professor Brincante em escolas, Jornadas Pedagógicas e encontros educacionais.




    A arte educa, sim, com uma condição: que o educando, vamos falar assim, traduza para si mesmo o que aprendeu, colabore com a educação proporcionada, ainda que não tenha sido objetivo do artista educar alguém. A arte educa, não porque coloque diante de nossos olhos um manual de virtudes e boa conduta, ou um guia que nos ajude a ser bem-sucedidos na vida. Um poeta, um romancista, um dramaturgo, um cineasta, um músico, um escultor nos educam na medida em que nos fazem ver. São educadores que não ministram aulas, não aplicam provas e testes, não distribuem notas, não cobram a lição de casa, não reprovam nem aprovam. (PERISSÉ, 2009, p. 38).




    O Professor Brincante é o professor brincador! Ele também pode ser um professor personagem! A partir da experiência viva de cada professor ele poderá trazer para as suas aulas o que mais ele domina e o agrada no seu repertório! A prática do Teacher in role, do drama da educação também pode ser uma prática do Professor Brincante! Ele trará de volta a fantasia, a poesia, a música, e o teatro; as tradições populares, as lendas, parlenda e contos para a sala de aula; o fuxico, a tela pintada ou bordada, a toada, a rima ou o cordel, as cores das tintas e das auras, junto com a vontade de estudar e crer num mundo possível, sensível, melhor e festivo a todos!




    O brincar é necessário! Nossa cultura popular é muito rica, as manifestações e tradições brasileiras oferecem um legado cheio de pretextos para a criação, para a nossa autonomia criadora, para a aprendizagens e experiências.




    Uma das vantagens do contato com as manifestações brasileiras é a proximidade com mestres e comunidades que realizam brincadeiras dessa natureza. Certamente, a qualidade de aprendizado dos elementos da tradição, por sua própria natureza, está intrinsecamente ligada à vivência daquela tradição. A possibilidade de viver a experiência e criar em vivência é um dos vínculos mais contundentes entre a tradição e o teatro. Se é possível aprender o calor do jogo, da presença viva, talvez não seja interessante limitar esse aprendizado à cultura letrada ou ao contato com registros audiovisuais, que deixam espaço mais restrito a tal experiência e que são a maneira mais viável, em nosso país, de entrar em contato com as tradições de povos de países mais distantes. Está claro que o próprio fazer teatral oferece, em alguma medida, tal experiência, mas os saberes são construídos de forma mais consistente quando podemos aplicar um mesmo tipo de hipótese a situações distintas. Soma-se a isso, o fato da busca de nossa própria tradição estar ligada a nossa trajetória cultural, de um modo ou de outro, e reconhecê-la pode ser um processo de construção de nossa autonomia criadora, e de nossa consciência de nós mesmos e da alteridade. (OLIVEIRA, p 44, 2006).




    Temos que ressignificar a escola e a sala de aula como lugares da brincadeira, das experiências brincantes, da festa, do afeto e da alegria.




    Se o brincante se diverte com o público e a brincadeira se faz também, na interação com ele, nós professores deveríamos nos divertir ao ensinar com o nosso público que são nossos alunos, e trocar experiências vivas e potentes não meramente experiências educacionais e de conhecimentos, mas experiências de vida, de forma mais alegre, feliz e brincante!




    A educação está triste, os professores estão tristes e doentes. Se faz urgente trazer a brincadeira, a alegria e o espirito brincante para a sala de aula e para a educação.




    Nas aprendizagens essenciais definidas na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) devem concorrer para assegurar aos estudantes o desenvolvimento de dez competências gerais no decorrer da educação básica. Na competência 3 diz: Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, das locais às mundiais, e também participar de práticas diversificadas da produção artístico-cultural. E nas Competências específicas das Artes para o ensino Fundamental enfatiza: Pesquisar e conhecer distintas matrizes estéticas e culturais – especialmente aquelas manifestas na arte e nas culturas que constituem a identidade brasileira –, sua tradição e manifestações contemporâneas, reelaborando-as nas criações em Arte. Brasil (2018) lembrou o professor pesquisador.




    Fruição no mesmo documento está assim definido:




    Fruição: refere-se ao deleite, ao prazer, ao estranhamento e à abertura para se sensibilizar durante a participação em práticas artísticas e culturais. Essa dimensão implica disponibilidade dos sujeitos para a relação continuada com produções artísticas e culturais oriundas das mais diversas épocas, lugares e grupos sociais. (BRASIL, 2018, p. 194).




    A valorização (e inserção) das manifestações culturais e artísticas da cultura popular brasileira de distintas matrizes estéticas e culturais junto a fruição experienciada com o Professor Brincante está diretamente relacionada ao prazer, a alegria, ao brincar e a festa, compartilhada por todos envolvidos nas práticas e experiências educacionais desse professor. Vamos trazê-los para a nossa sala de aula?! Quer entrar nessa roda conosco?!




    E o Mestre mandou?




    Fazer o que?!




    O Professor Brincante não manda, ele pede carinhosamente e insistentemente a todos, alunos, pais, professores e coordenadores, adultos, jovens, idosos e crianças que soltem suas amarras, tirem seus sapatos, entrem na roda e vem brincar (vadiar), pois hoje é dia de brincar e na escola não só como pode como deve!




    Essa e outras Cartografias Brincantes foram frutos do Mestrado Profissional em Artes pela Universidade Federal de Uberlândia (UFU), em 2022, com a orientação do Professor Dr. Narciso Larangeira Telles, que se transformaram no livro intitulado: “O Professor Brincante e a Cultura Popular-Saberes e sabores na arte de ensinar”, lançado pela Editora Dialética.(Silva, 2023).
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        	1 Livusia. É assombração acompanhada de barulho e ventania. (CASCUDO, 2001, p.334).





        	2 Epíteto infante de Dioniso.





        	3 Erê - é o intermediário entre a pessoa e seu Orixá, é o aflorar da criança que cada um guarda dentro de si; reside no ponto exato entre a consciência da pessoa e a inconsciência do orixá. É por meio do Erê que o Orixá expressa sua vontade, que o noviço aprende as coisas fundamentais do candomblé, como as danças e os ritos específicos de seu Orixá. A palavra Eré vem do yorubá, iré, que significa “brincadeira, divertimento”. Daí a expressão siré que significa “fazer brincadeiras”. O Ere (não confundir com criança que em yorubá é omodé) aparece instantaneamente logo após o transe do orixá, ou seja, o Erê é o intermediário entre o iniciado e o orixá. Durante o ritual de iniciação, o Erê é de suma importância pois é o Erê que muitas das vezes trará as várias mensagens do orixá do recém-iniciado. (Origem: Wikipédia, a enciclopédia livre).
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